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PREFÁCIO

Ao direito das obrigações preside o propósito da 
satisfação dos interesses do credor.

Constituída uma relação obrigacional, a sua dis-
ciplina orienta-se no sentido de assegurar o cum-
primento dos direitos de crédito que dela emergem, 
credibilizando aquelas relações e transmitindo con-
fiança a todos os intervenientes no comércio jurídico.

Percorreu-se um longo caminho de humaniza-
ção do direito neste domínio. Num primeiro, mas 
titubeante passo, procurou-se substituir a pessoa do 
devedor, enquanto refém das suas dívidas, pelo seu 
património, o qual passou a funcionar como fundo 
de garantia do cumprimento das obrigações assumi-
das pelo seu titular. Num segundo passo de séculos, 
retirou-se desse património aqueles bens que eram 
imprescindíveis à sobrevivência do devedor. E num 
terceiro passo, a que assistimos desde tempos próxi-
mos, acompanhando uma cruzada de vitórias e der-
rotas, em defesa da dignidade da pessoa humana, 
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procura-se colocar a salvo todos aqueles bens que se 
revelem necessários a que o devedor não se limite a 
sobreviver, mas mantenha um modo de vida que não 
nos envergonhe.

A eficiência da possibilidade de execução do 
património do devedor, tão necessária ao desenvol-
vimento e progresso económico, não é um interesse 
a satisfazer a todo o custo, não legitimando o recurso 
a medidas executivas que possam colocar em risco as 
condições imprescindíveis a que um cidadão devedor 
prossiga uma vida digna.

É, pois, na definição dos limites da penhorabi-
lidade ou, noutra perspetiva, no traçar das linhas 
vermelhas da impenhorabilidade, no processo execu-
tivo, que travam duros combates importantes princí-
pios constitucionais como os da dignidade da pessoa 
humana e da proporcionalidade.

Num mundo em que a mudança atingiu uma velo-
cidade vertiginosa, essas linhas fronteiriças oscilam 
num movimento contínuo, face a diferentes modos de 
estar na vida, surpreendentes avanços tecnológicos e 
novas necessidades de consumo, colocando perma-
nentes desafios, quer ao legislador, quer ao intérprete, 
na árdua tarefa repartida de atualização do direito.

Neste livro, que em boa hora se publica, a Autora, 
numa escrita atrativa, após delimitar os termos da 
questão e retratar os interesses que se encontram 
em jogo, procura preencher, com um olhar atento às 
novas realidades e aspirações, os conceitos legais cuja 
generalidade tanto a preocupa.


